
AgRg nos EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 230940 - SP (2026/0016724-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VICENTE BARRELLA NETO 
ADVOGADOS : ROSANA DE OLIVEIRA SANTOS ANCONA - SP096896

JOSÉ PAULO PALO PRADO - SP416770
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO PUNITIVA. MARCO INTERRUPTIVO. PUBLICAÇÃO DA
SENTENÇA EM CARTÓRIO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que rejeitou embargos de declaração
opostos, sob o fundamento de inexistência de omissão quanto à tese de prescrição da pretensão
punitiva.
2.  A  parte  agravante  sustenta  que  a  decisão  embargada  não  teria  enfrentado  a  alegação  de
ausência de certidão de publicação da sentença no diário oficial e de inexistência de comprovação
de publicidade suficiente para afastar a tese prescricional, afirmando que o primeiro ato efetivo
de ciência teria sido o edital de 28/7/2023.
3. Requer o provimento do agravo regimental para que seja reconhecida a omissão e enfrentada,
de modo expresso, a tese relativa ao marco interruptivo da prescrição, com base no art. 370, § 1º,
do CPP.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se há omissão na decisão que rejeitou os embargos
de declaração quanto ao exame da tese defensiva relativa ao marco interruptivo da prescrição da
pretensão punitiva, diante da alegada inexistência de prova de publicidade formal da sentença no
diário oficial.

III. Razões de decidir
5.  A parte agravante não apresenta argumento novo ou idôneo a infirmar os fundamentos da
decisão monocrática, limitando-se a reproduzir tese já analisada e rejeitada, o que não autoriza a
reforma da decisão agravada.
6.  Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  sanar  omissão,  contradição,  obscuridade  ou
ambiguidade, não se prestando à rediscussão do julgado por mero inconformismo com a solução
jurídica adotada.
7.  A decisão embargada explicitou as razões para afastar a alegação de prescrição da pretensão
punitiva, com fundamento no art. 389 do CPP e em jurisprudência consolidada, ao afirmar que o
marco interruptivo do prazo prescricional é a data da entrega da sentença em cartório, e não a
data de sua publicação no diário oficial.
8.  O comando do art. 370, § 1º, do CPP, relativo à forma de intimação da parte com defensor
constituído, não altera a conclusão de que a interrupção da prescrição ocorre com a publicação da
sentença em cartório, sendo irrelevante, para esse específico efeito, a data da publicação no diário
oficial.
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9.  Os argumentos da parte agravante demonstram apenas discordância com a solução jurídica
adotada,  sem  evidenciar  omissão  no  julgado,  o  que  inviabiliza  o  acolhimento  do  agravo
regimental.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  A interrupção da prescrição da pretensão punitiva, nos termos do art. 389 do CPP, ocorre na
data da entrega da sentença em cartório, independentemente da data de sua publicação no diário
oficial.
2. A disciplina do art. 370, § 1º, do CPP, acerca da forma de intimação das partes, não modifica o
marco interruptivo da prescrição fixado no art. 389 do CPP.
3. Embargos de declaração não constituem meio hábil para rediscutir tese jurídica já enfrentada
no julgado, ausentes omissão, contradição, obscuridade ou ambiguidade.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 370, § 1º; CPP, art. 389.
Jurisprudência relevante citada: sem indicação específica de precedentes.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. MARCO INTERRUPTIVO.
PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA EM CARTÓRIO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que rejeitou embargos de declaração
opostos, sob o fundamento de inexistência de omissão quanto à tese de prescrição da pretensão
punitiva.

2. A parte agravante sustenta que a decisão embargada não teria enfrentado a alegação de
ausência de certidão de publicação da sentença no diário oficial e de inexistência de
comprovação de publicidade suficiente para afastar a tese prescricional, afirmando que o
primeiro ato efetivo de ciência teria sido o edital de 28/7/2023.

3. Requer o provimento do agravo regimental para que seja reconhecida a omissão e enfrentada,
de modo expresso, a tese relativa ao marco interruptivo da prescrição, com base no  § 1º, art. 370,
do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se há omissão na decisão que rejeitou os embargos
de declaração quanto ao exame da tese defensiva relativa ao marco interruptivo da prescrição da
pretensão punitiva, diante da alegada inexistência de prova de publicidade formal da sentença no
diário oficial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A parte agravante não apresenta argumento novo ou idôneo a infirmar os fundamentos da
decisão monocrática, limitando-se a reproduzir tese já analisada e rejeitada, o que não autoriza a
reforma da decisão agravada.

6. Os embargos de declaração destinam-se a sanar omissão, contradição, obscuridade ou
ambiguidade, não se prestando à rediscussão do julgado por mero inconformismo com a solução
jurídica adotada.

7. A decisão embargada explicitou as razões para afastar a alegação de prescrição da pretensão
punitiva, com fundamento no  do CPP e em jurisprudência consolidada, ao afirmar que o art. 389
marco interruptivo do prazo prescricional é a data da entrega da sentença em cartório, e não a
data de sua publicação no diário oficial.

8. O comando do  § 1º, do CPP, relativo à forma de intimação da parte com defensor art. 370,
constituído, não altera a conclusão de que a interrupção da prescrição ocorre com a publicação
da sentença em cartório, sendo irrelevante, para esse específico efeito, a data da publicação no
diário oficial.

9. Os argumentos da parte agravante demonstram apenas discordância com a solução jurídica
adotada, sem evidenciar omissão no julgado, o que inviabiliza o acolhimento do agravo
regimental.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A interrupção da prescrição da pretensão punitiva, nos termos do  do CPP, ocorre na art. 389
data da entrega da sentença em cartório, independentemente da data de sua publicação no diário
oficial.
2. A disciplina do  § 1º, do CPP, acerca da forma de intimação das partes, não modifica art. 370,
o marco interruptivo da prescrição fixado no  do CPP. art. 389
3. Embargos de declaração não constituem meio hábil para rediscutir tese jurídica já enfrentada
no julgado, ausentes omissão, contradição, obscuridade ou ambiguidade.

Dispositivos relevantes citados: CPP,  § 1º; CPP, art. 370,  art. 389.

Jurisprudência relevante citada: sem indicação específica de precedentes.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VICENTE BARRELLA NETO
 contra decisão monocrática que rejeitou os embargos de declaração (fls. 1189-1191).

A parte agravante aduz, em síntese, que a decisão embargada foi omissa quanto ao
exame da tese defensiva de que "não há certidão de publicação no Diário Oficial, nem
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comprovação suficiente de publicidade apta a infirmar a tese prescricional, sustentando que o
primeiro ato efetivo de ciência teria sido o edital de " (fl. 1198). 28/07/2023

Reitera que inexistiu, no caso, prova de publicidade formal, inexistindo ciência
anterior ao edital do dia 28/7/2023.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que haja "o
reconhecimento da omissão apontada, com o consequente enfrentamento expresso da tese
defensiva relativa ao marco interruptivo da prescrição, à luz dos  §1º, da Lei Penal de art. 370,
Ritos" (fl. 1200).

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação apresentada pela parte agravante não merece guarida.

Observa-se, após detida análise dos autos e dos argumentos expendidos no agravo
regimental, que o agravante não trouxe argumentos novos ou suficientemente capazes de
infirmar os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar a tese já rechaçada.

A matéria foi exaustivamente examinada e a conclusão alcançada pela decisão
monocrática encontra-se em consonância com a jurisprudência pacífica e consolidada desta
Corte Superior.

Dessa forma, mantenho a decisão impugnada por seus próprios fundamentos, os
quais foram assim consignados e que ora reafirmo como razão de decidir (fls. 1189-1191):

 
"[...]
Cumpre registrar que os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão,
contradição, ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se prestam,
portanto, para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte.
Observa-se que a decisão embargada declinou, claramente, as razões para afastar a
tese de prescrição da pretensão punitiva, invocando a regra constante do  do art. 389
CPP, bem como consolidada jurisprudência desta Corte Superior sobre o tema.
Veja-se:

"[...]
Conforme estabelece o do CPP: "A sentença será publicada em mão do art. 389
escrivão, que lavrará nos autos o respectivo termo, registrando-a em livro
especialmente destinado a esse fim".
Deste modo, independentemente da data em que divulgada no diário oficial, considera-
se publicada a sentença condenatória na data em que é recebida no cartório pelo
escrivão, que, no caso dos autos, ocorreu em  conforme certidão constante 25/5/2023,
da fl. 547, antes de transcorrido o prazo prescricional de 4 anos.
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A propósito:
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. LAPSO
ENTRE O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E A SENTENÇA
CONDENATÓRIA. ORDEM CONCEDIDA. ALEGAÇÃO RECURSAL.
MARCO TEMPORAL. PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA EM CARTÓRIO.
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que, nos termos do artigo 117, inciso IV, do Código Penal, a prescrição se
interrompe na data da publicação da sentença em cartório, ou seja, de sua
entrega ao escrivão, e não da intimação das partes ou publicação no órgão
oficial (AgRg no , Ministro Ribeiro Dantas, Quinta AREsp n. 1.380.415/SP
Turma, DJe  . 19/2/2019)
2. A denúncia foi recebida em  (fls.  ) e a sentença 8/9/2008 214/220
condenatória publicada em  (fl. 788). Então, o lapso entre as duas 4/9/2012
causas interruptivas (3 anos, 11 meses e 27 dias) não foi superior ao
prescricional (4 anos -  V, do CP). art. 109,
3. Embargos de declaração acolhidos para cassar a decisão de fls. 1.093/1.096
e, consequentemente, denegar a ordem.”
(EDcl no HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta420.658/MT,
Turma, julgado em  DJe de  grifei.) 11/2/2020,  19/2/2020,
“RECURSO EM HABEAS CORPUS. QUADRILHA. DESCAMINHO.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. INOCORRÊNCIA.
PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA EM CARTÓRIO. DEMORA NA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. IRRELEVÂNCIA E AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. RECURSO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem não divergiu do entendimento desta Corte Superior ao
entender que o marco interruptivo da prescrição é a publicação da sentença na
mão do escrivão, nos termos do  do Código de Processo Penal - CPP. art. 389
Precedentes.
2. A demora da publicação da sentença na imprensa oficial em nada
prejudicou os réus que, conforme informações do Juízo de origem, tiveram
inequívoca ciência da sentença disponibilizada em meio eletrônico, tanto que
interpuseram diversos recursos.
3. Recurso desprovido.
(RHC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,101.813/PA,
julgado em  DJe de  grifei.)” 21/2/2019,  6/3/2019,

A despeito da decisão monocrática não se manifestar explicitamente sobre o teor
do  § 1º do CPP, que trata da forma de intimação da parte que possui art. 370,
defensor constituído nos autos, conclui pela ausência da prescrição da pretensão
punitiva com amparo no entendimento de que o marco interruptivo do prazo
extintivo corresponde à data da entrega da sentença em cartório,
independentemente da data de publicação no diário oficial.
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É dizer, o comando do invocado  § 1º do CPP não altera a conclusão art. 370,
firmada, já que a data de publicação da sentença no diário oficial não interrompe o
prazo prescricional, impactado pela publicação em cartório, nos termos do  do art. 389
CPP.
Os argumentos da parte embargante demonstram, apenas, sua discordância com a
solução jurídica então encontrada, pretensão incabível na estreita via dos
aclaratórios." (grifei)

Nada justifica, portanto, a revisão do entendimento já manifestado na decisão ora
agravada.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no RHC 230.940 / SP

Número Registro: 2026/0016724-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00013808320158260050  13808320158260050  20240000384528  20250000846535  20250001225797
21547444520258260000 21762230720198260000 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VICENTE BARRELLA NETO 
ADVOGADOS : ROSANA DE OLIVEIRA SANTOS ANCONA - SP096896

JOSÉ PAULO PALO PRADO - SP416770
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSIDADE
IDEOLÓGICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICENTE BARRELLA NETO 
ADVOGADOS : ROSANA DE OLIVEIRA SANTOS ANCONA - SP096896

JOSÉ PAULO PALO PRADO - SP416770
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 27 de maio de 2026
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